
MINISTÉRIO DA FAZENDA

PRIMEIRO CONSELHO DE CONTRIBUINTES

PROCESSO N2 10580.006463/90-11

Sessão de 25 de janeiro de 1994 	 Acórdão no 102-28.762

Recurso n2: 74.314 - CONTRIBUIÇA0 SOCIAL - EX: DE 1989

Recorrente: DESIONARE MOVEIS E AMBIENTAÇA0 DE INTERIORES E EXTE-
RIORES LTDA.

Recorrida : DRF NO SALVADOR/BA

PROCESSUAL - RECURSO INTEMPESTIVO -
Não se toma conhecimento do recurso
interposto fora do prazo legal
prescrito no artigo 33 do Decreto
n2 70.235/72.	 •

Vito3, telatado e di)scutidos os pte4ente4 aa-tos de

tecut40 íntepostácpon. DESIGNARE MOVETS E AMSTENTAÇUES DE INTERIORES E

EXTERIORES LTDA.

ACORDAM 04 Mem6to4 da Segunda Camata do PAZmeiAo Con

4elho de Conttibuintd.4, pot unanimidade de voto, no conkeceit do Axe-

cu,t4o, pot íntempe4 ivo.

Solada.4'Se-4'43'è-sfteni	 5 de fanam de 19_9_4
101-41Ib

PEk'll ARIO COELHO	 - PRESTDENTE

KAZ, 1! :	 - RE .TOR
,

VISTO EM	 D	 ST A TEX CARDOSO '	 PROCURADOR VÃ FAZENDA NA-

SESSÃO DE:	
25 FEV 1994	

CTONAL

Patticipatam, ainda, do pite4ente julga~to 04 4e912,4xte4 Con4e/keí7Lp4;

Wa/devan A/ve4 de Oliveita, 11u/a Han4èn, Fnanci4co de Pau/a CoAAea

CaAneíto Giggoni e Jalio Caat Gome.4 da Silva. Au4ente4 3u4ti6ieadaMen,

te 04 Con4elheito: Matia Cl'élia de Andtade figuePtedo e Catlo4 Robet-

to Monte-o Beittazi.
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MINISTÉRIO DA FAZENDA

PRIMEIRO CONSELHO DE CONTRIBUINTES

PROCESSO N2 10580.006463/90-11

RECURSO N2: 74.314 - CONTRIBUIÇA0 SOCIAL - EX: DE 1989

ACORDA() N2: 10'2-28.762,

RECORRENTE: DESIGNARE MOVEIS E AMBIENTAÇA0 DE INTERIORES E EXTE-
RIORES LTDA.

RELATORIO

A empresa DESIGNARE MOVEIS E AMBIENTAÇA0 DE INTERIORES

E EXTERIORES LTDA. inscrita no Cadastro Geral de Contribuintes

sob n2 13.628.284/0001-07, inconformada com a decisão de 12 grau,

proferida pelo Chefe da Divisão de Tributação, por delegação de

competência do Delegado da Receita Federal em Salvador(BA), apre-

senta recurso voluntário a este Primeiro Conselho de Contribuin-

tes, objetivando a reforma do despacho da autoridade recorrida.

No recurso de fls. 25/26, a recorrente ratifica as ra-

zeses expostas na impugnação e acrescenta mais que como a exiT6n-

cia relativa a Contribuição Social tem intima relação com a exi-

O'rncia relativa ao Imposto sobre a Renda de Pessoa Jurídica, o

lançamento decorrente só deve ser efetivado quando constituido

definitivamente o lançamento correspondente ao processo matriz.

Assim, solícita o apensamento deste processo ao proces-

so matriz e sobrestamento o andamento do presente procedimento

até a final solução do procfrsso referente ao Imposto sobre a Ren-

da de Pessoa Jurídica.

É o relatório.
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PROCESSO N2 10590.006463190-11 :
A ,-órdão no 102-28.762

VOTO

Conselheiro KAZUKI SHIOBARA - Relator

O recorrente foi cientificado da decisão de 12 grau,

mediante recebimento da cópia daquela decisão, em 19 de março de

1991, conforme AR de fl. 23-verso e o recurso voluntário foi pro- 	 i

tocolizado sómente em 19 de abril de 1991, ou seja, após decorri-

do o prazo legal de 30 (trinta) dias, contados da data da ciência

da decisão recorrida.

A própria repartição preparadora do processo fiscal, à

fl. 27, registrou a intempestividade do recurso voluntário apre-

sentado.
,

Por outro lado, em diligência determinada pela Secreta-
1

ria Geral do Egrégio Primeiro Conselho de Contribuinte, foi in-

formado pela autoridade preparadora do processo fiscal que o pro-

cesso matriz de n2 10580.006457/90-18, encontra-se em fase de co-

brança por falta de recurso pelo interessado.

Assim, ocorreu a definitividade do lançamento no pro-

cesso matriz, dada a relação de causa e efeito que vincula um ao

outro, a exigência decorrente deve ter a mesma sorte, mesmo que o
,

recurso fosse tempestivo.

1
De todo o exposto, voto no sentido de não tomar conhe-

cimento do recurso por intempestivo.	 .

'.

(
Brasilia(DF , 5 de janeiro de 1994
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KA.U'I SHIOBARA

Relator
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